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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 004/2011
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Avalia Projeto de Lei do ponto de vista de sua pertinência didático-pedagógico. 

PROCESSO CEE/PI nº448 /2010
INTERESSADO: Diretor de Unidade de Assuntos Jurídicos.
ASSUNTO: Avaliação de Projeto de Lei.
RELATORA: Maria Margareth Rodrigues dos Santos.
APROVADO: 10/01/2011
I – RELATÓRIO
Trata este parecer de solicitação da Diretoria de Unidade de Assuntos Jurídicos do Palácio de Karnak, por meio do ofício No 024/DIJUR, relativo a manifestação deste Conselho Estadual sobre Projeto de Lei que “Altera dispositivo da Lei Ordinária No 5.871, de 20 de julho de 2009, que dispõe sobre os critérios para a adoção e utilização de material escolar e material didático pelos estabelecimentos de educação básica da rede privada do Estado do Piauí e dá outras providências”.
 Em nosso entendimento, o projeto em apreço ao propor as alterações constantes no texto aperfeiçoa a compreensão e sua aplicação. 
Assim, ratificamos os argumentos constantes no Parecer No 131/2009 e entendemos que a alteração constante no inciso III do art. 4º e IV do art. 7º contempla a argumentação do item “a” do citado parecer.

 Recomendamos que seja substituído  no inciso I do art. 7º  o termo devendo por podendo, ficando com a seguinte redação: “O prazo de utilização, mínima do material didático adotado será de 3 ( três) anos letivos consecutivos, exceto quando ocorrer mudanças nos componentes curriculares, podendo o material didático adotado nos anos de 2007, 2008 e 2009 ser substituído em 2010, 2011 e 2012, respectivamente, sendo o prazo de 03 (três) anos acima citado utilizado a partir de 2013, mantendo-se, a partir de então, parte dos livros adotados, e arquivados as listas correspondentes a cada ano, para fins de fiscalização dos órgãos componentes”.
II- CONCLUSÃO E VOTO
Em face ao exposto, esta relatora conclui e recomenda ao plenário que a manifestação deste Conselho seja favorável as alterações propostas no Projeto Lei em pauta, ressalvando a substituição do termo devendo por podendo no inciso I do art. 7º.
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 10 de janeiro de 2011.
Consª Maria Margareth Rodrigues dos Santos-Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

 Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

            Presidente do CEE/PI
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